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			APRESENTAÇÃO


			 


			A multiplicidade e a harmonização de várias expressões caracterizam uma polifonia textual e justificam o sentido do título desta coletânea, que integra vozes e olhares diferenciados, orquestrados e afinados por estudos, ensaios, experiências, pesquisas concluídas ou em andamento e intervenções de investigadores e docentes das áreas da Psicologia e Educação.


			Organizada em seis sonâncias abrangentes, a coletânea oferece visadas, tonalidades e matizes do cotidiano psicológico e educacional, a saber: (1) formação de formadores, (2) afetividade na inter-relação professor-aluno, (3) aprendizagem escolar, (4) inclusão escolar, (5) educação e cultura, (6) educação para o futuro.


			(1) Formação de formadores: iniciamos este tópico com o estudo de Maria Christina Justo que trata da docência na educação superior e das reflexões e participação da gestão educacional no processo. Faz parte de uma pesquisa maior com o objetivo de investigar os limites e possibilidades de ação do Coordenador de Curso em seu trabalho, enquanto gestor educacional. A opção metodológica utilizada na pesquisa foi a abordagem qualitativa com características de estudo de caso. O cenário da pesquisa foi um Centro Universitário do interior do Estado de São Paulo e os dados coletados por meio de observação, questionário e grupo focal. 


			Segue-se a narrativa da experiência de Márcia Rosiello Zenker na construção de um Projeto Político Pedagógico (PPP) baseada em um modelo que primou pela gestão participativa do projeto e realizado em uma escola privada da cidade de São Paulo. O objetivo principal visa mostrar os desdobramentos do documento escrito em práticas interventivas, especialmente na capacitação dos coordenadores e professores.


			(2) Afetividade na inter-relação professor-aluno: Joana d’Arc Marinho Corrêa Sakai objetiva, com seu trabalho, refletir sobre a relação do par educativo professor-aluno e o (in)sucesso pedagógico do aluno, e investigar a influência do quanto essa relação vincular é permeada pela postura que se dá no par. Argumenta a autora que o relacionamento com o professor é atravessado por amor e ódio, pois na afetividade as duas dimensões estão presentes. O manejo de ambas é que permite que a aprendizagem se desenvolva. A forma como o professor trabalha o conteúdo (transmissão de conhecimento) e como se comporta com os alunos (estabelecimento de vínculos afetivos) vão influenciar a visão que o aluno tem sobre o processo de aprendizagem. 


			A pesquisa de Leila M. Vieira Kim é de cunho transcultural efetuada com docentes brasileiros e portugueses junto às universidades Nove de Julho – Brasil e Aveiro – Portugal, sob supervisão, respectivamente, de Elaine T. Dal Mas Dias e Maria Manuel Baptista. E expõe uma síntese da análise realizada em uma intervenção grupal tematizada breve empreendida com professoras de primeira série do ensino fundamental, de três escolas públicas de um bairro da zona oeste, da cidade de São Paulo. O objetivo foi verificar o efeito dessa estratégia grupal para favorecer a instalação de um “grupo de trabalho” centrado na tarefa de ensinar e aprender leitura e escrita, em sala de aula. 


			(3) Aprendizagem escolar: a leitura também é objeto de exploração de Regina A. L. Caroni e Angela M. Infante, que a entendem como provocadora de variadas sensações que permitem viagens ao mundo imaginário, mágico, irreal, onde tudo pode ser possível. O projeto objetivou mapear situações de leitura realizadas por professores de pré-escola e de anos iniciais do ensino fundamental e verificar se as utilizam, apenas, sob o ponto de vista de seus aspectos cognitivos e instrumentais ou para encaminhar as crianças à reflexão sobre o processo de aquisição da leitura e da escrita.


			Ainda na nuança da aprendizagem e das dificuldades confrontadas no dia a dia escolar/educacional, Elaine T. Dal Mas Dias e Edmilson Fernandes da Silva, em primeiro plano, traçam uma breve historiografia do Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade – TDAH e, em segundo, lançam questionamentos acerca de comportamentos e atitudes infanto-juvenis considerados impróprios e inadequados pelos principais manuais do campo da saúde.


			(4) Inclusão escolar: Claudinei de Aro Poço e Elaine T. Dal Mas Dias atentam para o processo de ensino e aprendizagem da língua portuguesa do discente surdo. Entendem que na alfabetização alguns componentes cruciais devem ser abordados, como, por exemplo, o estabelecimento do olhar e das configurações de mãos com movimentos simétricos e não simétricos. Explorar a gramática, demonstrando relações de comparação e simultaneidade e usando todos os recursos sintáticos, morfológicos, fonológicos e semânticos são fatores que corresponderão ao conhecimento da estrutura gramatical da língua de sinais. 


			Evelyn Santos, Paula Vagos e Dayse Neri de Souza objetivaram abordar, em um âmbito teórico, considerações acerca do percurso de estudantes com Necessidades Educativas Especiais (NEE) para o ingresso e a permanência no ensino superior em português, a fim de compreender os principais fatores, quer sejam, educativos, socioculturais, organizacionais ou políticos, que se apresentam como fundamentais no processo de inclusão universitária. 


			(5) Educação e cultura: ampliando o registro educacional, Ana Maria Fonseca Zampieri discorre sobre um trabalho realizado em escolas públicas e particulares, fábricas, empresas, hospitais, centros de saúde, universidades e outras instituições com crianças, adolescentes, adultos e idosos: a psicoeducação sexual. Esta propõe a coconstrução do conhecimento preventivo, com métodos de compreensão da realidade que pode ser entendida como elaborada, por meio da desconstrução dos significados de estruturas e práticas que o contexto social determinou.


			Consoante com a vertente cultural, Ana Claudia dos Santos Silva versa sobre ações de educação ambiental/patrimonial realizada pelo Museu Paraense Emílio Goeldi localizado em Belém do Pará, com escolas que visitam o seu Parque Zoobotânico situado no centro da cidade. Estas ações foram denominadas como trilhas interpretativas temáticas, mostrando os seus aspectos negativos e positivos em relação ao público a que se direciona. 


			Sonia M. Parente e Gilberto Safra, por sua vez e no mesmo timbre, apresentam os principais resultados da pesquisa realizada sobre a recuperação da memória do Iamb-Instituto Agrícola de Menores de Batatais, instituição que funcionava no interior do estado de São Paulo e que foi considerada referência no atendimento de crianças e adolescentes “abandonados”, especialmente nas décadas de 1950 e 1960. A investigação revelou aspectos fundamentais da história de construção e desconstrução do cuidado de crianças e adolescentes nos estados de São Paulo e Rio de Janeiro, bem como o processo que levou, no final da década de 1960, à judicialização e criminalização da infância e adolescência. 


			E, fechando esta sonância, Alexsandro Junior de Santana, Cleide Almeida e Priscila Cassanti Sil Pereira pautam-se nas reflexões feitas a partir do filme Filhos do Paraíso que conta a trajetória de dois irmãos, Ali e Zahra. A trama é desencadeada quando o menino perde os sapatos da irmã, apresentando situações inesperadas quando Ali lhe propõe que utilizem o seu único par de tênis para que seus pais não saibam do ocorrido. Essa decisão traz consigo uma multiplicidade de experiências e incertezas, cujo desenvolvimento da narrativa se dará por meio da solidariedade, cumplicidade, resistência e gentileza.


			(6) Educação para o futuro: afinados com o devir, Sandra C. Martins de Jesus, Vagner A. de Jesus e Izabel Petraglia comparecem com um estudo que associa pesquisa bibliográfica e a técnica de grupo focal, desenvolvido com professores do ensino fundamental em uma escola pública no município de Mauá, em São Paulo. O trabalho é fundamentado no pensamento complexo de Edgar Morin e o objetivo primordial é conhecer quais são as preocupações dos professores quanto aos saberes que os alunos necessitam para o futuro, na vida, na sociedade e no mercado de trabalho. 


			Encerrando a unissonante coletânea, Rosely Cubo considera que no campo da educação a inteligência está orientada aos saberes teórico-práticos; enquanto a primeira dimensão está norteada pela capacidade de compreender, de resolver problemas e conhecer os sentidos que sustentam um discurso, a segunda está voltada à experiência de vivenciar, criar habilidades e destrezas que dirigem uma ação. 


			Esperamos que o compassar ritmado desta produção renda contributos proveitosos aos que a ela se dedicarem.
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			PARTE 1


			FORMAÇÃO DE FORMADORES













			1


			A DOCÊNCIA NO ENSINO SUPERIOR: REFLEXÕES E PARTICIPAÇÃO DA GESTÃO EDUCACIONAL NO PROCESSO


			Maria Christina Justo


			 


			“Tenho defendido outras rotas. Uma delas refere-se ao ‘direito de aprender’ como trabalho, durante o trabalho, durante os 200 dias de aula, porque estudar, para o professor, é trabalho. Professor que não estuda, não pode ‘dar aula’. Deveria mesmo ser proibido.”


			Demo (2002, p. 84, grifos do autor)


			Introdução


			O cenário atual do ensino superior brasileiro sofre a influência de diversos fatores interdependentes, como a globalização, a internacionalização da educação, as tecnologias de informação, a privatização, entre outros, os quais interferem direta e indiretamente nos sistemas educativos, na questão do público versus privado na educação superior brasileira e no surgimento das instituições privadas de ensino superior. Este cenário começou a se configurar nos anos 1970, quando houve a expansão da educação superior, e continuou nas décadas seguintes até o momento atual, que deu organicidade à forte expansão da iniciativa privada no ensino superior brasileiro.


			As ações do professor da educação superior no país tendem a se iniciar e a se encerrar na sala de aula, mostrando um profissional voltado para a função ensino em detrimento da ação educadora, limitando sua participação ao espaço disciplinar e desconectando-os do seu objetivo primeiro, que é a formação integral do aluno.


			A qualificação de professores para o exercício da docência no ensino superior torna-se necessária e o professor precisa dar conta do complexo histórico de constituição e os fundamentos da sua área do conhecimento, bem como das características peculiares da instituição do ensino superior (IES) em que trabalha. Além disso, é importante que o professor desenvolva profunda competência pedagógica.


			A construção e realização de propostas de formação de docentes efetivas no ensino superior devem ser resultantes de um trabalho coletivo realizado de maneira sistemática pela comunidade acadêmica. Contudo, a concepção de formação continuada do docente de ensino superior no país encontra-se ligada ao treinamento e às necessidades do setor produtivo. De acordo com Santos (2007), essa formação deve envolver um complexo movimento de reelaboração de concepções, pelo qual cada um dos participantes deve realizar o processo de legitimação institucional das propostas externas, mas desenvolvido de forma coletiva. 


			Imbernón (2009) afirma que é preciso promover a autonomia das escolas e dar condições para que a formação dos professores efetive-se nela. Esta formação in loco é uma espécie de formação que, de acordo com ele, transforma a instituição educacional em um lugar de formação prioritária em relação a outras ações e espaços formativos. Ela pode ser um espaço que permita a transformação e a mudança em termos das relações entre seus profissionais, relações pedagógicas e institucionais e um espaço em que:


			[...] os professores devem buscar estimular a convivência entre todos os atores da ação educativa, porque isso possibilita aos envolvidos compreender o que é diferente, aceitar o outro como ser diferente, interessar-se por sua diferença e, mesmo aprender com ele. (Justo, 2011, p. 55)


			Este capítulo é parte de uma pesquisa mais extensiva sobre gestão educacional, dando ênfase à formação do professor do ensino superior privado e à participação do gestor educacional nessa formação. A pesquisa de campo teve enfoque qualitativo, com características de estudo de caso. O cenário da pesquisa foi um Centro Universitário do interior do Estado de São Paulo. As técnicas de recolha de dados que usamos para desenvolver esta pesquisa foram: a observação de campo, o questionário, a análise documental, a pesquisa bibliográfica e a realização de grupo focal com os coordenadores de curso. Os grupos focais foram realizados para levantar, identificar e organizar as informações significativas para a pesquisa. A análise dos dados obtidos nos grupos focais foi norteada por categorias de análise que orientam as apresentações, análises e discussões relatadas.


			O professor da educação superior e a formação continuada


			Inicialmente, descrevemos o perfil e as competências requeridas do docente do ensino superior atual e, em seguida, apresentamos dados sobre como tem-se desenvolvido a formação continuada do professor universitário brasileiro e as questões a ela relacionadas, especialmente a possibilidade de formação continuada em serviço.


			Perfil e competências do professor no ensino superior brasileiro atual


			O sistema de educação superior no Brasil é diversificado, formado por instituições públicas e privadas, universidades e não universidades, em cinco regiões da Federação com características étnicas, sociais e econômicas diferentes. Assim como o sistema do qual fazem parte é complexo, o docente do ensino superior apresenta características diversificadas.


			A este respeito, Cunha (2000, p. 48) ressalta: 


			Há, de fato, o contingente que produz a ciência, os que cultivam a erudição, também há muitos docentes que se aproximam mais do perfil dos professores secundários, isto é, dos que interagem na interpretação do conhecimento já produzido.


			Na maior parte das instituições superiores no Brasil, muito embora os professores possuam experiência significativa e anos de estudos em suas áreas de conhecimento, segundo Pimenta e Anastasiou (2002, p. 37), “[...] predomina o despreparo e até um desconhecimento científico do que seja o processo de ensino-aprendizagem, pelo qual possam ser responsáveis a partir do instante em que ingressam na sala de aula”. Quando começam a atuar como docentes universitários, não raro ingressam em cursos já reconhecidos, com projetos pedagógicos e disciplinas já definidos. 


			Não recebem qualquer orientação sobre processo de planejamento, metodológicos ou avaliatórios, não têm de prestar contas, fazer relatórios, como acontece normalmente nos processos de pesquisa – estes, sim, objeto de preocupação e controle institucional. (Pimenta; Anastasiou, 2002, p. 37)


			Segundo Michavila (2005), estudos têm mostrado as dificuldades que o passado legou ao docente universitário e que interferem sobremaneira na questão da sua formação: o baixo interesse pela docência, a supervalorização da experiência subjetiva, a crença de que dominar um conteúdo é suficiente para ser professor, o individualismo no exercício da docência, o pequeno impacto da docência no desenvolvimento profissional, a falta de compromisso com o aprimoramento, entre outros.


			Gil (2006, p. 36, grifos do autor) afirma que a docência no ensino superior na contemporaneidade passa por exigência que: 


			[...] não pode ser exercida apenas por especialistas em determinada área do conhecimento que buscam nas aulas uma forma de completar seu salário. Também não pode ser exercida por pessoas que julgam interessante ostentar o título de “professor universitário” ou que lecionam porque veem a atividade como uma “atividade relaxante” que tem lugar depois de um dia árduo.


			Masetto (2009) coloca como importante repensar o perfil profissional do professor de ensino superior, não só em função das atuais demandas socioeducacionais, tecnológicas e da sociedade do conhecimento, mas também em decorrência da atual legislação brasileira, a saber:


			As Diretrizes Curriculares atuais aprovadas pelo MEC para todos os cursos de graduação do ensino superior indicam abertura nesse sentido. Os currículos mínimos foram substituídos por explicitação de um conjunto de competências hoje fundamentais para cada perfil profissional. Estas competências procuram abranger aspectos de construção de conhecimento, de pesquisa, de abertura para outras áreas de conhecimento para além de sua específica, de abertura para inovações, de trabalho em equipe multi e interdisciplinar, e outras mais específicas para cada uma das profissões conforme as discussões existentes na área. (Masetto, 2009, p. 14)


			Segundo Masetto (2003), as competências básicas do novo professor estão relacionadas a uma profunda compreensão de uma determinada área de conhecimento; ao domínio da área pedagógica e ao exercício da dimensão política no processo de ensino-aprendizagem. Nesta visão, o professor de ensino superior precisa, em primeiro lugar, ter pleno domínio dos conhecimentos fundamentais e experiência profissional de campo e de pesquisa na sua área de conhecimento, que deve ser mantido via participação ativa em cursos de aperfeiçoamento, especializações, congressos, simpósios, intercâmbios, etc.


			Com relação ao domínio na área pedagógica, Masetto (2003) afirma que esta competência envolve ter conhecimento e habilidade no processo de ensino-aprendizagem como gestor do currículo, na relação professor-aluno e aluno-aluno no processo de aprendizagem e, também, no domínio da tecnologia educacional. Nesta concepção, o tradicional papel do professor, de detentor do conhecimento, altera-se para o papel de orientador, de motivador, de mediador do processo de aprendizagem. 


			A relação professor-aluno também precisa ser revista. Faz-se necessária uma ressignificação da relação hierárquica e de poder entre professor e aluno, de uma relação em que o professor é o mentor, o detentor do conhecimento, para uma relação em que há troca, colaboração na busca de atingir objetivos comuns e na qual o aluno é sujeito do processo. O professor precisa estimular mudanças nas atitudes do aluno com relação à participação em pesquisa, debates com os demais colegas, etc., integrando o estudo das várias áreas do conhecimento. O papel do professor na relação passa a ser o de mediador e estimulador do aluno a novas aprendizagens, trabalhando em equipe com os discentes e demais docentes (Masetto, 2009).


			Para Zabalza (2006), as competências requeridas do professor universitário no contexto atual são: planejar o processo de ensino-aprendizagem; selecionar e preparar os conteúdos disciplinares; oferecer informações e explicações compreensíveis e também organizadas (competência comunicativa); manejar as novas tecnologias; elaborar a metodologia e organizar as atividades; comunicar-se/relacionar-se com os alunos; tutorar; avaliar; refletir e investigar sobre o ensino; identificar-se com a instituição e trabalhar em equipe.


			A competência de planejar o processo de ensino-aprendizagem, de acordo com Zabalza (2006, p. 72), refere-se a “[...] conceber sua atuação como o desenvolvimento de um projeto, elaborar um programa adaptado às circunstâncias, selecionar diversos dispositivos e procedimentos para comunicar os conteúdos e facilitar a aprendizagem dos alunos etc.” e envolve quatro componentes: um conjunto de conhecimentos (base conceitual), um propósito ou meta (direção a seguir), uma estratégia de procedimento e de avaliação.


			Com relação à competência de selecionar e preparar os conteúdos disciplinares, afirma que esta competência está relacionada ao componente científico (seleção adequada de conteúdos) e ao aspecto didático. A competência comunicativa trata-se “[...] de uma competência profissional que tem a ver com a capacidade (do docente) para gerir didaticamente a informação e/ou as destrezas que se pretende transmitir a seus estudantes” (Zabalza, 2006, p. 83), e compreende a atenção do docente à produção da informação, ao reforço da compreensibilidade, à organização interna da mensagem e à conotação afetiva das mensagens.


			A competência para o manejo de novas tecnologias relaciona-se a integrar efetivamente a tecnologia à docência e verificar, em contrapartida, até que ponto a tecnologia a transforma. Com relação à competência de elaborar a metodologia e organizar as atividades, afirma que se pode “[...] integrar as diversas tomadas de decisão dos professores para gerir o desenvolvimento das atividades docentes” (Zabalza, 2006, p. 98). Ela basicamente envolve a organização dos espaços, a seleção do método e a escolha e desenvolvimento das tarefas educativas, considerando três critérios: sua validade, seu significado e sua funcionalidade.


			Quanto a comunicar-se/relacionar-se com os alunos, ele afirma que o ensino constrói-se através da relação interpessoal, do encontro, e que a comunicação que se efetiva tem uma intenção, um sentido formativo implícito. Com relação à competência de tutorar para Zabalza (2006, p. 135), “[...] o componente básico de toda tutoria é a disponibilidade ao serviço”. 


			No tocante à avaliação, valoriza um sistema integrado, “[...] de forma que ao final disponhamos de uma visão completa, sincrônica e diacrônica do processo de aprendizagem seguido pelos estudantes” (Zabalza, 2006, p. 154). Quanto à competência de refletir e investigar sobre o ensino, ele coloca como fundamental a análise que permita a reflexão, a investigação e a publicação sobre as questões relativas à docência e aprendizagem no ensino superior.


			Por fim, o autor define que se identificar com a instituição e trabalhar em equipe engloba “[...] saber e querer trabalhar juntos em um contexto institucional determinado” (Zabalza, 2006, p. 162). Esta competência envolve também superar o individualismo e a resistência a se identificar com a missão da instituição de trabalho, bem como a cooperação, o trabalho em equipe, a ‘colegialidade’, de tal modo que os docentes envolvam-se no desenvolvimento de um projeto eficaz e integrado da instituição como um todo.


			Para Nóvoa (2009), as cinco disposições essenciais à definição dos professores relacionam-se a conhecimento, cultura profissional, tato pedagógico, trabalho em equipe e compromisso social. Quanto à primeira disposição, é importante conhecer bem o que se ensina e construir práticas docentes que conduzam o aluno à aprendizagem. 


			Com relação à cultura profissional, Nóvoa (2009) enfatiza que é importante compreender os sentidos da instituição e aprender com os mais experientes. O tato pedagógico refere-se à relação e comunicação adequada, dando-se respeito e buscando a conquista do aluno. Sobre o trabalho em equipe, o autor valoriza o exercício coletivo da profissão, reforçando a importância dos projetos educativos da escola. Finalmente, quanto ao compromisso social, é importante que o aluno ultrapasse as fronteiras de nascimento, impostas socialmente. A formação docente deve estar marcada por um princípio de responsabilidade social, favorecendo a comunicação pública e a participação profissional no espaço público da educação, acentuando o papel social dos professores (Nóvoa, 2009).


			Formação continuada de docentes no ensino superior brasileiro


			Observamos no Brasil investimentos na elaboração e na efetivação de políticas públicas para a formação inicial e continuada de professores da educação infantil, do ensino fundamental e médio. Contudo, estas iniciativas são consideradas por muitos autores como tímidas no ensino superior (Mizukami, 2005-2006; Mussi, 2007). 


			Os planos de carreira das instituições de ensino superior e a exigência estatal para o credenciamento de universidades no Brasil centram-se no parâmetro de qualidade dos requisitos estabelecidos na pós-graduação stricto sensu. No caso dos professores, professores doutores recebem por hora-aula mais do que professores mestres; assim, um docente que tenha dado continuidade a seus estudos de mestre para doutor passa, teoricamente, em função da titulação, a receber um valor por hora-aula acima do recebido como mestre. 


			A formação continuada do docente de ensino superior no Brasil, via de regra, mantém-se ligada a cursos de pós-graduação lato e stricto sensu (Cunha, 2000; Pimenta; Anastasiou, 2002). Segundo Mizukami (2002, p. 151) os programas de pós-graduação, com alguma exceção, não providenciam “ [...] espaços para a prática pedagógica e à vivência de situações de aprendizagem e de desenvolvimento profissional da docência [...], assim como para a discussão de aspectos específicos dessa prática, de forma mais sistemática.” Os programas de mestrado e doutorado no país são organizados a partir da perspectiva da especialização em determinado recorte do conhecimento e, principalmente, na capacitação do docente para atuar em pesquisa. O problema deste tipo de formação não está relacionado à focalização na pesquisa, mas em uma concepção de conhecimento mecanicista, voltada à neutralidade e à quantificação. Com isso, “o predomínio da razão instrumental sobre as demais dimensões do conhecimento humano tomou proporções intensas, banindo do mundo acadêmico a possibilidade de trabalhar com as subjetividades e de privilegiar a condição ética” (Cunha, 2000, p. 45).


			Nessa perspectiva,


			[...] o professor, ao fazer a sua formação pós-graduada, via de regra constrói uma competência técnico-científica em algum aspecto de seu campo de conhecimento, mas caminha com prejuízo rumo a uma visão mais ampla, abrangente e integrada de sociedade. Nem mesmo espaços para discutir a universidade, suas funções e relações são privilegiados nos currículos, como se a ciência pudesse ser feita fora das relações de poder que regulam o institucional e o estrutural. (Cunha, 2000, p. 45)


			Ao priorizar a pesquisa, a pós-graduação stricto sensu torna-se “[...] responsável, mesmo que não intencionalmente, por perpetuar a ideia de que, para ser professor, basta conhecer a fundo determinado conteúdo ou, no caso do ensino superior, ser um bom pesquisador” (Mussi, 2007, p. 44). Contudo, estudos correlacionando a produção científica de professores e a avaliação feita por seus alunos mostram que esta correlação é muito baixa, isto é, que produtividade científica não é garantia de sucesso para a prática docente, ratifica Mussi (2007). Esteves (2011, p. 142) reforça a ideia de que a formação não está centrada só na investigação, e também aponta como importante na formação de docentes no ensino superior:


			– uma formação pedagógica sistemática, continuada e cientificamente fundamentada dos docentes da educação superior;


			– o desenvolvimento de uma nova profissionalidade assente também no compromisso ético, social, cultural e institucional dos docentes e não apenas na sua dedicação a um ramo específico do saber;


			– o reconhecimento da importância das competências relacionais, sociais e comunicacionais ao serviço de uma formação dos estudantes não apenas cientificamente sólida, mas também humanamente gratificante.


			Segundo Nóvoa (2009, p. 38), um momento importante do processo relaciona-se à fase da indução profissional (trânsito de aluno a professor), quando é “[...] fundamental consolidar as bases de uma formação que tenha como referência a lógica de acompanhamento, de formação-em-situação, de análise da prática e da integração na cultura profissional docente”. Nóvoa (2009) salienta também a importância de darmos atenção especial às dimensões pessoais da profissão docente. Para ele, é impossível separar essas duas dimensões; os professores precisam fazer a autorreflexão de que a tecnicidade e cientificidade do trabalho docente não esgotam todo o ‘ser professor’. Sugere ainda a escola como lugar de formação, onde se deve buscar transformar a experiência coletiva em conhecimento profissional e ligar a formação ao desenvolvimento de projetos educativos nas escolas; a docência como coletivo no plano do conhecimento e da ética; e que devemos reforçar as comunidades de prática, isto é, um espaço conceitual construído por grupos comprometidos com a pesquisa e a inovação.


			Zabalza (2011) enfatiza que ao se falar em educação superior, não se pode esquecer que quem a faz são as pessoas e que o professor é um componente substantivo das instituições universitárias. Para ele, é importante considerar que algumas mudanças são especialmente importantes no que se refere aos docentes universitários: as mudanças no cenário institucional da educação superior (a progressiva massificação e heterogeneidade dos alunos, o surgimento de novas carreiras, a incorporação das tecnologias, etc.) e as mudanças no próprio papel de professor. Tais mudanças focalizam-se em três grandes instâncias: a noção de profissionalismo, as novas exigências em torno do “lifelong learning” e a constante pressão em torno da qualidade dos serviços que prestam as instituições de ensino superior.


			Para Zabalza (2011, p. 149), a ideia do profissionalismo refere-se à “[...] consideração da docência universitária como atividade profissional complexa que requer competências específicas para as quais se requer formação”. As novas exigências de formação ao longo da vida estabelecem o desenvolvimento pessoal e profissional como um processo que exige “[...] atualizações constantes que capacitem os sujeitos para dar uma resposta adequada ao mutante mundo de novos cenários de trabalho” (Zabalza, 2011, p. 150). Um projeto de melhoria da qualidade de suas prestações, como coloca Zabalza (2011, p. 150), “[...] que não passe por uma decisiva política de formação do professorado” parece pouco viável, pois,


			Se [...] se seguem mantendo velhos estereótipos (por exemplo, que ensinar se aprende ensinando, que para ser um bom professor basta ser um bom investigador, que aprender é uma tarefa que depende exclusivamente do aluno, que uma universidade tem qualidade não tanto pelas aulas ministradas mas pelos laboratórios, bibliotecas, informática, etc. de que dispõe) não é fácil iniciar o debate que, às vezes, pode até ser contraproducente porque vai desconsiderar as ideias e as propostas de mudança para reforçar o status quo estabelecido. (Zabalza, 2011, p. 152)


			Além disso, como a formação continuada de docentes no ensino superior envolve mudanças na forma da ação educativa e, ao mesmo tempo, nos modos dos profissionais envolvidos pensarem e agirem, ela precisa incluir, além do desenvolvimento de competências individuais e grupais, o estudo da participação do docente na gestão do seu curso, da escola e do contexto na qual ela se situa. Zabalza (2004 apud Masetto, 2009, p. 12) coloca:


			O trabalho em equipe pressupõe que se transite de “professor de uma turma ou de um grupo (ou de vários, conforme a carga horária que nos corresponda)” a “professor de instituição”. Nossa identidade profissional não se constrói em torno do grupo a que atendemos ou da disciplina que lecionamos, mas em torno do projeto formativo de que fazemos parte.


			De acordo com Imbérnon (2010), a formação continuada deve basear-se na análise de situações problemáticas complexas, possibilitando a atuação efetiva do professor em formação, fazendo-o refletir e agir sobre tais situações de acordo com o contexto e no contexto em que elas se apresentam. Os pilares para desenvolver a formação continuada docente envolvem:


			Aprender de forma colaborativa, dialógica, participativa, isto é, analisar, comprovar, avaliar, modificar em grupo.


			Estabelecer uma correta sequência formadora, que parta dos interesses e das necessidades dos assistentes da formação. 


			Aprender sobre a prática mediante a reflexão e a resolução de situações problemáticas. 


			Aprender em um ambiente de colaboração, de diálogo profissional e de interação social: compartilhar problemas, fracassos e sucessos. Criar um clima de escuta ativa e de comunicação. 


			Superar as resistências ao trabalho colaborativo, causadas por concepções de formas de aprender diferentes ou por modelos de ensino-aprendizagem distintos. 


			Conhecer as diversas culturas da instituição para vislumbrar os possíveis conflitos entre colegas. (Imbernón, 2010, p. 66)


			Estudos atuais sobre inovação educativa e qualidade do ensino desenvolvidos com o envolvimento de todos os participantes da equipe mostram que a formação geral de qualidade dos alunos depende, também, de um clima propício para que o processo de ensino-aprendizagem ocorra (Lück et al., 2005; Brito, 2011), além da formação de qualidade dos professores (Cunha, 2000; Libâneo; Oliveira; Tosch, 2003; Esteves, 2011; Zabalza, 2011). 


			Vale salientar a proposta de Zabalza (2011), de que os modelos de formação para docentes da educação superior são distintos dos experimentados com professores de outros níveis educativos. Assim, 


			Os planos de formação, para serem efetivos, têm que responder a um duplo tipo de condicionantes: os que impõem a particular estrutura e dinâmica das instituições de Educação Superior (incluídos os sistemas de seleção, promoção na carreira e incentivos que oferecem ao pessoal docente) e os que se derivam das peculiaridades do professorado universitário (tendência ao individualismo; agendas sobrecarregadas; priorização da investigação; formação baseada no domínio da disciplina). (Zabalza, 2011, p. 153)


			As propostas para o desenvolvimento profissional da docência no ensino superior devem enfatizar a colaboração dos profissionais para transformar a gestão, os currículos, a organização, os projetos educacionais e as formas de trabalho pedagógico das escolas. Nesta perspectiva de formação, a instituição deve ser o lócus de formação, isto é, a instituição escolar “[...] passa a ser foco do processo “ação-reflexão-ação” como unidade básica de mudança, desenvolvimento e melhoria” (Imbernón, 2010, p. 56). Corroborando e ampliando esta concepção, Andrade e Brito (2011, p. 239) colocam a importância da ação gestora nesta formação:


			Considerando as características específicas da sociedade atual, e entendendo que a escola ainda é um locus privilegiado de aprendizagens, a gestão necessita estabelecer ações que promovam a articulação, o debate, o trabalho em equipe, a formação do cidadão como um todo, bem como a aquisição de conhecimento. 


			Papel do gestor educacional na formação docente: desvelando a realidade


			Alicerçados pelos princípios, conceitos e pressupostos ora explícitos e implícitos, ouvimos os sujeitos da pesquisa – professores-coordenadores em uma instituição de ensino superior – sobre suas ideias e ideais, sobre suas teorias e prática. Neste espaço, após caracterizar nossos sujeitos, focaremos seu papel na formação continuada dos docentes dos cursos sob sua responsabilidade como gestor educacional.


			Caracterização dos coordenadores de curso


			A partir da utilização dos questionários, os dados mostram as características mais relevantes dos gestores educacionais focalizados. Com relação à escolaridade, cinco são doutores, três doutorandos e dois mestres. Todos os coordenadores participam da IES em tempo integral. Dos dez gestores, seis deles são da área de Saúde (Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, Medicina Veterinária, Nutrição e Odontologia), três deles atuam na área de Humanas (Administração, Direito e Licenciatura em Ciências Biológicas) e um em Exatas (Ciências da Computação). Só um deles é do sexo masculino, sendo que a maior parte dos coordenadores de curso da IES é do sexo feminino (cerca de 65%).


			Todos os gestores educacionais pesquisados ministram aulas nas suas respectivas áreas de conhecimento, e alguns dão aulas em cursos além dos que coordenam, mas sempre nas respectivas áreas de formação. Todos cumprem cerca de doze horas-aula de docência, além das horas da coordenação, chamadas de “horas administrativas” na IES. Além disso, três deles estão cursando doutorado concomitantemente com suas funções no Centro Universitário.


			Gestão da formação dos docentes do ensino superior: dificuldades e desafios 


			Segundo Marquesin, Penteado e Baptista (2008, p. 16), uma das ações do coordenador de curso envolve propor e coordenar:  “[...] atividades de formação contínua e de desenvolvimento profissional dos professores, visando o aprimoramento profissional em conteúdos e metodologias, a oportunidade de troca de experiências e a cooperação entre os docentes.” Na relação com o docente, uma dificuldade apresentada pelos coordenadores de curso relaciona-se à postura profissional dos professores, muitos deles com titulação stricto sensu, mas sem experiência docente. No ensino superior brasileiro, é muito comum jovens bons alunos de graduação ingressarem incontinenti na pós-graduação (mestrado ou doutorado), sem terem tido a oportunidade de vivenciarem atividades profissionais na sua área. A este respeito, um dos coordenadores observou:


			Eu tenho docentes com ótima formação, mas, muito jovens. Olha uma situação que eu vivenciei: um aluno pegou a prova e começou a chorar. O que a professora fez? Ela disse que parasse de chorar, que lhe daria outra prova. Aí eu pergunto a vocês: Como se sair dessa com a classe toda? Os outros alunos vão querer a oportunidade também... (C.C.2)


			De acordo com Masetto (2003, p. 48), a mediação pedagógica, aspecto a ser desenvolvido com os professores universitários, refere-se ao “[...] comportamento do professor que se coloca como um facilitador e incentivador ou motivador da aprendizagem, que se apresenta com a disposição de ser uma ponte entre o aprendiz e sua aprendizagem”. Esta concepção está relacionada a situações que permitam aos participantes do processo: dialogar; trocar experiências; debater questões, dúvidas; propor situações-problemas; entre outras. 


			Com relação a este aspecto, outro coordenador colocou: “os grandes problemas são relacionados com a relação professor aluno, mais do que estratégias diferentes de aprendizagem. Temos professores experientes e inexperientes...” (C.C.10).


			Com relação a manter e intermediar relações interpessoais de forma efetiva no curso, Santos (2007, p. 51-52) afirma:


			[...] da qualidade das relações interpessoais – mantidas nas interações – depende a idealização, a construção e a implementação das propostas educativas de um curso, à medida que as atividades humanas, realizadas de forma compartilhada ou conjuntamente, estão apoiadas nas interações mantidas entre os membros da equipe de trabalho.


			Um dos coordenadores enfatizou a importância de elogiar e de valorizar o apoio e a participação do corpo docente no projeto pedagógico e pesquisa: “Mas, a gente tem que elogiar, agradecer a ajuda deles. É importante. Muitos são horistas e vêm ajudar!” (C.C.7).


			Considerando a formação da equipe na relação entre coordenação e corpo docente, apesar da importância para esta situação, foram colocadas muitas dificuldades e algumas divergências:


			Nós precisamos mostrar para os nossos docentes qual a importância do trabalho em equipe. O resultado satisfatório de tudo no curso vem deste trabalho de sensibilização do docente de que o sucesso do curso vem do trabalho em equipe. Às vezes, é difícil fazer isto. (C.C.10)


			Vejo que se todos estivessem unidos, com o mesmo objetivo, nós teríamos sucesso. Não adianta, se a coordenação falar uma coisa e o professor na sala de aula falar outra para o aluno... (C.C.6)


			Os coordenadores parecem estar cientes da importância da parceria, do trabalho de equipe em seus cursos, contudo parecem ter dificuldade em lidar com a falta de comprometimento de alguns de seus docentes, pela acomodação, pela dificuldade de desenvolverem estratégias e concepções comuns (coordenação-docentes) na relação com o alunado. “É difícil levar o aluno a crescer se temos professores com perspectivas de ação divergentes das nossas” (C.C.10).


			Outra dificuldade que a coordenação de curso encontra é a questão da mediação da relação professor-aluno. Um deles colocou:


			Às vezes, a gente tem que conversar com um aluno e ele diz: Eu não tô conseguindo estudar, tenho que trabalhar, não gosto dessa disciplina. Enquanto coordenador, tenho que avaliar o lado do professor e escutar o lado do aluno. Qual a verdade? (C.C.2)


			Como colocamos anteriormente, a mediação pedagógica precisa ser enfatizada pela coordenação no trabalho com seus docentes, na medida em que ela “[...] busca abrir um caminho a novas relações do estudante: com os materiais, com o próprio contexto, com outros textos, com seus companheiros de aprendizagem, incluído o professor, consigo mesmo e com seu futuro” (Pérez; Castilho, 1999 apud Masetto, 2003, p. 49).


			Dois dos presentes observaram a questão da inconsistência nas ações da coordenação e corpo docente na relação com o alunado: “Uma coisa que eu observo, que gasta a nossa energia é o professor que joga o problema para a coordenação, para o coordenador ser o ruim da história e ele ser o ‘coleguinha bonzinho’ do aluno” (C.C.9).


			Para Santos (2007), o coordenador de curso, apesar das dificuldades com o corpo docente, assinalada pela maioria dos sujeitos como a tarefa mais difícil, deve prezar e valorizar esta relação. É com a equipe trabalhando em prol de objetivos comuns que o trabalho do curso todo se fortalece e, mesmo, se aprimora. Além disso, a coordenação deve atentar para desenvolver uma ação ética e que valorize o trabalho em equipe. Assim, o coordenador estará disponível para o


			[...] desenvolvimento de competências e habilidades que viabilizem o trabalho coletivo, a liderança de grupos, a formulação e o encaminhamento de soluções de problemas educacionais e a construção de uma proposta pedagógica no âmbito da educação escolar, em uma perspectiva de atuação profissional ética e com responsabilidade social. (Santos, 2008 apud Argenta, 2011, p. 68)


			Outra dificuldade apresentada relaciona-se à definição das funções para os docentes e se refere à definição de aulas de dependência, supervisão de estágio e escolha de membros do Colegiado do Curso. O coordenador é quem define qual, dentre os seus docentes, tem maior competência para assumir dada função. Assim, um dos coordenadores colocou:


			Eu acho que uma das minhas dificuldades como coordenadora é conseguir fazer essa ação, de escolher quem vai executar algumas funções dentro do curso quando vários professores podem exercer a mesma função, ser supervisor de estágio, de TCC, dar a aula de dependência, trabalhar no Colegiado, NDE, PPC... Você tem que escolher quem tem mais a oferecer naquela função... não é fácil... (C.C.8)


			De acordo com Barroso e Silva (2012, p. 11), “A liderança, as atitudes proativas, de participação e de articulação entre discentes e docente são fundamentais para o novo perfil do coordenador de curso”. 


			Quanto ao planejamento e execução do Projeto Pedagógico de Curso (PPC), os coordenadores parecem concordar que nem todos os docentes têm disponibilidade para colaborar com o desenvolvimento e revisão do PPC:


			Observo que alguns docentes entendem as orientações institucionais, participam do PPC. Não são todos, às vezes, são professores em tempo integral e mesmo assim são omissos, apesar de pedirmos ajuda. Acredito mais que é algo pessoal, daquele que assume, se compromete com sua ação docente. (C.C.2)


			Segundo Silva (2007), o Projeto Pedagógico do Curso é componente fundamental no processo de trabalho da coordenação e de avaliação do curso pelo Ministério da Educação (MEC). Para o autor,


			A tarefa primordial do Coordenador, que será avaliada rigorosamente pelo MEC, consiste em garantir a total coerência do currículo e do projeto pedagógico do curso com as diretrizes curriculares aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação e garantir metodologias de ensino adequadas à concepção do curso, incluindo abordagens inovadoras de estratégias de ensino, procedimentos e recursos didáticos apropriados e atualizados. (Silva, 2007, p. 7, grifos do autor)


			Resultados e contribuições: pontos para reflexão para a ação de coordenadores de curso 


			Nesta pesquisa, observamos que a própria instituição procura estimular a formação dos docentes in loco, ao promover cursos de aprofundamento das questões pedagógicas de forma sistemática em reuniões de estudo promovidas pela pró-reitoria acadêmica e coordenação de ensino. Estas reuniões focalizam inovações em estratégias metodológicas, formas de avaliação, legislação sobre as Diretrizes Curriculares do MEC, etc. Geralmente, elas acontecem mensalmente e o gestor de curso socializa-as à sua equipe docente nas reuniões de colegiado de curso.


			Apesar da importância da coordenação de curso prestar orientação didático-pedagógica aos professores de seu curso (na relação professor-aluno, nas formas de comunicação e de estratégias diversificadas para favorecer a aprendizagem e a competência crítica do aluno), a maioria (80%) dos coordenadores sujeitos da pesquisa não teve tal formação na graduação, teve esparsas aulas da pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado) e o que aprendeu foi nas vivências em sala de aula, discussões com seus colegas de colegiado de curso e nos estudos promovidos pela coordenação de ensino e pró-reitoria acadêmica.


			Quanto à formação continuada de docente em serviço, os gestores salientaram a importância da sistematicidade de encontros e de aprender coletivamente, sendo este trabalho considerado um dos mais extenuantes e complexos pelo modelo educacional baseado em rotinas assumido pelos seus professores, que não leva em conta a crescente heterogeneidade e diversidade dos alunos e valoriza a individualidade docente. 


			Outro aspecto importante dessa formação continuada em serviço não assinalada pelos coordenadores de curso, mas enfatizada por Imbernón (2009), refere-se ao cuidado em possibilitar a participação dos professores na definição de conteúdos, uma vez que este processo precisa ser concebido considerando as necessidades dos docentes e da instituição naquele contexto. 


			Com respeito à contratação e desligamento de docentes, duas questões foram por eles levantadas: como lidar com a inexperiência do docente universitário e com o fato de muitos deles com titulação, que buscam a IES particular para adquirir experiência, acabarem se desligando após um período no Centro Universitário para assumir vaga em IES públicas, vista como mais promissora em termos de carreira. Neste sentido, parece que as IES privadas, muitas vezes, firmam-se como um espaço de formação continuada de professores, com a contribuição do coordenador de curso, na preparação de futuros docentes de instituições de ensino superior estaduais e federais no país. 


			Com respeito à gestão das relações com os docentes, assinalada pela maioria como a tarefa mais difícil e complexa, os coordenadores colocaram suas inúmeras dificuldades: a inexperiência dos docentes, a inadequação no uso de mídias (facebook) por eles, a dificuldade na mediação na relação professor-aluno, a dificuldade de trabalhar como equipe, os problemas relativos à definição de aulas e estágios e ao compartilhamento de docentes com outros cursos. Parece significativo a coordenação atentar para a necessidade de aprimorar a mediação pedagógica, tal como colocada por Masetto (2003, 2010), na qual o docente (coordenador ou não) coloca-se como facilitador e incentivador da aprendizagem do seu aluno e que este participe como corresponsável por este processo. 


			Os dados mostram, ainda, que os gestores têm dificuldade de tomar decisão em processos de trabalho (definição de aulas, estágios, etc.), deixando de lado o fato de que a liderança, as atitudes proativas e de articulação são competências fundamentais para o exercício deste trabalho (Barroso; Silva, 2012). Salientaram, ainda, que prezar e valorizar a relação coordenação-docentes é fundamental.


			Considerações finais


			A formação continuada e o desenvolvimento profissional dos docentes do ensino superior no Brasil têm sido objeto de estudo de propostas que valorizam uma formação baseada não mais no paradigma da racionalidade técnica, que coloca e considera os docentes universitários como meros executores de decisões de autoridades acadêmicas. Centram-se em uma perspectiva que os reconhece com capacidade para ampliar sua consciência crítica sobre sua prática docente e sobre a realidade na qual se insere sua prática educacional. 


			Os autores pesquisados defendem que propostas de formação da docência no ensino superior devem enfatizar a colaboração dos profissionais para transformar a gestão, os currículos, a organização, os projetos educacionais, as formas de trabalho pedagógico das escolas, a relação professor-aluno, professor-professor, coordenador-professor, construindo novos paradigmas.


			A pesquisa realizada reconhece os docentes do ensino superior como profissionais com capacidade para ampliar sua consciência crítica sobre sua prática educativa e sobre a realidade na qual ela se insere, de forma a contribuir com todo o processo educativo e a qualidade de ensino desenvolvida na instituição.


			Com relação aos dados obtidos, a gestão das relações e com os docentes do curso foi assinalada pela maioria dos gestores educacionais como a tarefa mais complexa e com relação à formação docente, salientaram a importância da sistematicidade de encontros e de aprender coletivamente. Contudo, colocaram a dificuldade de manter este processo. 


			Os resultados da pesquisa mostraram, ainda, ser importante reconhecer que a gestão educacional interfere na docência na educação superior e que há necessidade de maior integração entre gestor e professor para melhor compatibilizar interesses e objetivos educacionais. Esta pesquisa não encerra o assunto abordado, mas estimula estudos relacionados aos desafios e demandas relativas ao trabalho dos coordenadores de curso de instituição privada do ensino superior, incluindo a formação continuada de docentes sob sua responsabilidade. Novas investigações poderão ser desenvolvidas a partir dos subsídios apresentados neste trabalho. 
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			PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO: PARA QUÊ E PARA QUEM?


			Marcia Rosiello Zenker


			 


			Toda escola está embasada em um Projeto Político Pedagógico (PPP) construído pelos seus integrantes. Mesmo que não feito, mal feito, a ser feito ou em discurso, existe sempre uma ideia do que se pretende. Esse projeto pode ser compreendido como uma antecipação do futuro, como um conjunto de princípios, diretrizes e propostas de ação que é ressignificado pela comunidade escolar para nortear a instituição como um todo. Sua dimensão política-pedagógica pressupõe a elaboração participativa dessa comunidade que relata experiências, narra histórias, conta casos, atualiza e reafirma valores, expõe sonhos e ideais, expressa saberes. 


			A instituição toda entra em movimento. Lança a semente germinadora de novos frutos. Essa semente não é uma semente qualquer. Ela já traz, em si, uma árvore singular que crescerá à luz de suas potencialidades e as transformará em ações socioeducativas cotidianas. Nesse sentido, o PPP é uma práxis, isto é, uma ação transformadora, de capital importância para a escola. É feito a muitas mãos: direção, equipe pedagógica, professores, alunos, pais, colaboradores das áreas administrativa-financeira, serviços gerais, tecnologia da informação. Exige um pensar reflexivo sobre aspectos considerados complexos cujo foco diz respeito à educação do aluno: algo intangível, diferente da construção de um edifício. Esses aspectos dizem respeito às dimensões filosóficas e epistemológicas da Educação, assim como às pedagógico-educacionais. Isso implica escolhas que deverão embasar diretamente as ações de todos envolvidos com a formação do aluno, especialmente as do professor em sala de aula. 
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